
Posfácio

Falar de uma publicação que nos emociona pela seriedade e dedicação da au-
tora em prol do cidadão brasileiro não é uma tarefa fácil. Tive o prazer de aprender 
através de diálogos ( face to face) com a escritora que aborda tópicos dos controles: 
externo, interno e social, suas casas, acertos e erros. Não existem exageros nem 
soluções mágicas para a realidade brasileira.

Gosto de livros que não sejam estruturados em capítulos e sim em títulos, os 
quais nos remetem a reflexões e reposturas.

Quem leu o Ovo da Serpente pôde sentir o continuum: passos de uma traje-
tória de escrita; revelou e revela o saber consolidado, sem dogmas ou amarras. Os 
alertas para percepção dos malfeitos de seres egoístas (as serpentes) e a relevância 
de uma formação cidadã: não apenas saber a existência da Constituição Brasileira, 
e sim compreender os deveres e direitos. 

O texto fluido prende-nos, alerta-nos, ensina-nos e convoca-nos ao processo 
de hipertextualidade de tão bom embasamento. Para surpresa, existe o diálogo de 
Rui Barbosa com o Facebook, e Fernando Pessoa leciona Accountability.

Atenção: os ovos eclodiram.

Não há senso comum, nem densos tratados, há alertas para aprendizado, nada 
de imediatismo e sim tempo de travessia para que não fiquemos sempre à mar-
gem de nós mesmos...”

Hora de navegar.

Pegue o leme das palavras... 

Cristiane Vasconcelos

Universidade Estadual da Bahia.

Escola de Contas Conselheiro José Borba Pedreira Lapa – ECPL.

Tribunal de Contas da Bahia.
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